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PROJET0 DE LEI N° 033/2026, I)E OS DE óUTUBRO DE 2026.

Cria o Conselho Municipal dos Diieitos
- COMDIM  - e dá oLLtras pTovidêt.cias.
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JOSIEL  FERNAND0  GRISELI,  Prefeito Muicipal de Ponte
Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou|e eu
sanGiono e promulgo a seguinte Lei:

Art.  19 -  Fica  criad'o  o  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da
COMDIM,  órgão colegiado  de caráter deliberativo,  qLie tem por finalídade pr
em âmbito local, políticas para as  mumeres cori a persp€ctiva de gênero,  qu
eliminar o preconceito e a discriminação e promover a igualdade, ampliando o ]
de controle social sobre as referidas polític?s.

Art. 2Ê - 0 Conselho terá natureza consultiva e deliberativa.

Art. 39 - Compete ao Conselho Municipal de Direitos da Mulher:

:íkgrI   -   Fomular   diretrizes   e   propor  políticas   em  todos   os
admiristração   pública   direta   e   indirçta,   com   o   objetivo   de   elimim
discriminações;'     II -co]aborar com os demaís órgãos da admriistração pública

no planejamento e na execução de políticas públicas referentes à mulher, `especii
nas áreas' de saúde, prevenção à violência, educação, habitação, óultim e trabalh

111 - receber denúncias de violação dos direitos da mulher e en
aos_Órgãos competentes ;

I-V  -  estimular,  apoiar  e  desenvolver  estudos,  debates  e  camppnhas
educativas sobrc a condição da mulher;

V  -  Promover  e  participar  de   intercâmbios  e  convênios  com
iTistituíções e órgãos municipais, estaduais. nacionais e estrangeiros, de hteresse+

ap-erfeiçoar o relacionamento e o intei'câmbio sistemático sobi.e a promoção dos
da mulhei.;
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e provrio,  a ri de Íinplementar ações-conjuLntas,  qLie visem promover os direitos da
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cotetivas que assegurem os direitos da mumer;

IX  -  articular-se  com  os movimentos  de  mulheres,  conselho
nacional dos diTeitos da mulher e outros conseLhos setoriais, para ampLiar a coo
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mútm  e  estabelecimento  de  estratégias  comuns  de  implementação  de  ações  p
iéualdade e equidade e fortalecimento do processo de combate social;
X - Elaborar e propor modificações em seu regim-ento intemo.

Art. 49 - 0 Conselho Municipal de Direitos da Mu]her será compost
03  (três)  representantes  do  Poder  Executivo  Municipal  e  03  (três)  representant
entidades da sociedade civil, defmidas em Decreto Municipal.

§ 19 -A representação do Poder Executivo, membros titulares e supl
seránomeadape|oprefeitomunicipalngprazoestabelecidopeloRegimentolntemo
conselho.

§ 2Q - A representação de entidades da socíedade civjJ, membros ti
e suplentes, serã indicada pelas mesmas, dentre grupos de mulheres da comunidad
reconhecimento público na construção e proposição de políticas pa[a as mulh
1uta   pelos   direitos   da   mumer; ' clube   de   mães   do   Município;   orgmização.
govemamehtqis que. desepvolvem programas de flabalho com mumeres, na defe
equidade de éêneio; §indiàato5 de triba-madores com recoriecida atuação em defe
direitos  das  muméres  trabalhadoras;  associações  de  moradores  e  cooperativas
programas  de  trabalhó  com  mulheres  e  miversidades,  com  atuLação  en! projetos
programs voltados à promoção dos direitos da mulher.

Art. 59 - 0 Conselho Municípal dos Direiíos da Mulher Teunir-se-á
quenecessário,medianteconvocaçãode§eupresidente,oude03(três)membrosti

Art. 69 - As reuniões ordinárias do Conselho Municipal dos Direi
Mulher,  ressalvadas  as  situações  de  excepcjonalidade,  deverão  ser  convocadas
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.

/
Art. 7Q - 0 Consemo Municipal dos Direitos da Mulher

deliberações por meio de resoluções.

Art. 89 - 0 Conselho Municipal dos Direitos da Muüier podeião in
comissões  temática§,  de  càráter  temporário,  destinadas  ao  estudo  e  elaboraç
propostas  sobre  temas  espec)'ficos,  a  serem  submetidos  à  sua  composição  ple
definido rio  ato  da criação da comissãó,  seus  objetivos específicos,  sua éomposi
prazo para conclusão de trabalho, podendo, inclusive, conv idar para parLicipar dos
temáticos e das comissões representantes de órgãos e entidades públicas e privadas
Poderes ljegislativó e Judiciário.    -

Art. 9Q -A partícipação nas atividades do Consemo Municipal dos D
da  MUHier,  das  comissões  temáticas  será  considerada  fiinção  relevante  e  nã
remunerada.

Art.  10°  -  Os trabalhos  do Conselho Municipal de Políticas da
serão coordenados por uma diretoria construi'da dos seg`iintes cargos: presídeTite,
presidente, primeiro (a) secretário (a) e serão definídos na primeira i'euiiião
Colegiado de Conselho.

HPFrowNDo._J|,J&,2á
ma-€Í`.:.w:;Íl|.ãú|€.t.t'c,.€ado{1es

•    ,   -    "      -.   :._--*.11

l,luLl,-,l,l. ,  u'-
veiéatiuicb

u.Úiéuc#àut:'ü'éta,-FS

Protocoladoem

-- - „"

'Á

`1,:,\'+
P8#Ê:.ÉR£TA

lares
Com
ede
não-

da
OS

Com
e/ou

sda_
C0m

edos

ulher
VIce-



EstadQ do  Éf o  GT,ande do  Sul
-PFtEFEITUFEAMUNICIPALDÉPONTEPRETA
Fonü: 54 30õ3-5078 / 3083ó084 / 3083€085 / 3083€087 / 99193-2793
E+iiail: admi nistracao@ponteF)reta.rs.gov.bT   CNPJ: 93.539.161 /Oool i}9
Ay. Sevorino Senhori. 299 - CEP: 99735000 - Porfte lhta/RS

`   Parágrafo  Único -Os  cargos  de  que  trata  o  caput  deste  artigo

mandato de 02 (dàis) anos, pçmitida uma única re,cQndução. ,

Art.11° -  0 Regimento intémo do Cónselho Municipal de PoLíti
Mulher defini)]á á estrutuna,  o  Ãm`cionam€nto as atribuições- da` diretoria, bem co
periodicidade e publicidade de suas reuníões e mandato dos (as) conselheiros_(as).

Ari.12° -As representações das entidades da.sociedade çivil e do
Executivo poderão perder o mandato, antes do prazo de 02 (dois) ano§, nos seg
Casos:

I -  por renúnoi@;
11 - po-r inadequação aos critérios deriidos no § 3Q do Artigo 3g;

-    111  -pelà  ausência  imotiv`àda  em-¢ês  reLLniões \conseóutivas\ ou

altemadasdo conselho,   `
Parágrafo Único - No €aso de perda de mandato da entidade da soçi

` civil e do Poder Executivo, será designado (a) novo (a) consemeíiu (a) para a titul
da fiinção, de acordo com a lista' de entidades e órgãos e-suplentes±            ` L\

Art.  13°  -   A  participação  nas  atividades  do  Conselho Mmici
Díreit®s da Múlhei, das comissões temátibas será considerada fimção relevante e nã
i€munerada.  J\

ArL 14°  - 0  COMDIM  poderá criar um  fimdo \muicipal d
cóntábíl especial, tendo'este a finalidade de captar recLLrsos e prestar apoio fimnce`     caráter §upkmentar e projetos, plano e programas, com o objetiv,o de criar e desen

o ben} estar'e o atendimento de assuntos de intere§se da mulher.

Art. i5° -  A presente Lei entm em vigor na data de sua pub]icaéão.

Art. 16° - Revogam-se a§ dísposições em contrário

Gabinete do, Prefeito Múnjcipal de Ponte Preta, aós Os dias do m
outilbro do ano de 2026.

\_

Amo:AiDoe#Ihh
C1`Jrf   ^.i    H  !Ll;+;  ^`:`  ..Z'¢ü`adoreg

L     .      -i`                ?,à
Ponte tT

Protstotaqo en\

Lúmart"úluipá:;.URT

poft.t'ÉiÉhA-   OáJJj-ppgpgpr>

erão

lnco   .

dade    `.
dade      -

dOS

sefá

olvef
\



© Estado  dó  Rio  Grànde  do  SuL`
PFtEFEITURA MUNICIPAL DE PONTE PRETA
Fohes:543083€078/3ó83é084/3083€085/3083é087/99193-2793
E+iiaii : admjnistracao@ponteprota.rsúov.iw t  CNPJ : 93.5àg.i 6i /Oooi B9
Av. Íkverino Sonliori, 299 ± CEP: 99735ÚOO - Ponte Preta/RS

Ao Exmo: Sr.

LAÉRCIO BRUN

MD. President€ da câmam de vereadores `                L`
\ Nesta Cidade

1

A'ssunto: Epcaminham€nto e Justificativa do Projeto d-e Lei n° 033C02ó

PSEF±PftFF

0 presente projeto de lei tem por objetivo criar, a nível local, o Conselho
o Conselho Mimicjpal dos Direitos dà Mumer - COMDIM.

Este conselho, cujas competências e composição integmm e constam do
coipodoprojetodeleivisapromover,estimularacriaçãoeimplantaçãodepolíticaspara
as  mumeres,  c?m  a  perspectiva  de  gênero,  que  visem  elimim  o  preconceitc!  e  a
disórimimção' e promover a igualdade, ampliamdo o processó de controle social sobre as
refridas políticas.

Se  trata  de  uma  ímportante,  fiindamental  e  significativa  ação  que  irá ,
contribuirparaodesenv`olvimentodepolíticaspúblicasquebusquemgarantiràmulhero
pleno exercício de s`ua cidadímia, por meío de propostas, acompanhamento, fiscalização,

àr=on:r:;à:,oLT#íoüe#:#pãaoL,dágt::íãL=apff#:ti::T;r:;à=:edoüpoffimeÊfi£:sd:
de direitQs entie homens e mulheres, promovendo a integração e a partióípação da mulher
io processo social, econômico e cultural.

Aregularização,desteconsemo,afémdesLiaimpprtânciasociaL,trata-sede
uma indicação do Tribunal de Cpntas do Estado.

0, conselho será paritárió composto por representantes do Poder Executivo
e da soci-edade civiL, indicadas mediante Decreto.

Temos que o presente projeto co
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EMENDA  IVIODIFICATIVA  E  SUPRESSIVA  N°  005/2026  AO  PROJETO  DE
LEI N° 033/2026

Objeto:  Altera  a  redação  dos  aris.10,11,12  e  14 e  suprime  o arl.13  do
Projeto de Lei n° 033/2026, de Os de outubro de 202G, que cria o Conselho
Munjcipal dos Direitos da Mulher -COMDIM -e dá outras providências.

0    Vereador    LAÉRC]O    BRUN,   juntamente    com    os
Vereadores da Bancada do MDB -Movimento Democrático Brasiloiro e da
Banoada  do  PT -  Partido  dos  Trabalhadores,  no  uso  das  atribuições  que
lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e fundamentado nos ans.150 e
151  do  Regimento  lnterno  desta  Casa  Legislativa,  a  apresentam  a  seguinte
Emenda  Modificativa  e  Supressiva  ao  Projeto  de  Lei  n°.  033/2026,  de  Os  de
ou+Hbro de 2026, que "Cria o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher -
COMDIM - e dá outras providências".

Art.1°  0  aít.  10  do  Projeto  de  Lei  n°  033/2026  passa  a
vigorar com a seguinte redação:

''^rL  10 0s  trabalhos do  Conselho  Municipal  dos  Direitos

da  Mulher - COMDIM  serão coordenados por uma Diretoria,  constituída pelos
seguintes cargos:

I - Presidente;

11 ~ Vice-Presidente.,

111 -Primeiro(a) Secretário(a).

§  1°  Os  membros  da  Diretoria  serão  eleitos  dentre  os
integrantes  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da   Mulher  -  COMDIM,   na
p!meir?  reunião  ordinária  do  colegiado,  mediante  votação,  observadas  as
disposições do Regimento lntemo.

§  2°  0  mandato  dos  integrantes  da  Diretoria  será  de  02
(dois) anos, permitida uma única recondução."

Art.  2°  0  art.11  do  Píojeto  de  Lei  n°  033/2026  passa  a
vigorar com a seguinte redação:

N"oívAJ}oemw±lÉ-
Cámaia Municípal de Vereadores

Pcrtf tLqta-RS
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"Art.11.  0  Regimento  lntemo  do  Conselho  Municipal  dos

Direitos  da  Mulher - COMDIM  disciplinará  sua  organização  e funcionamento,
as atribuições da  Diretoria,  a periodicidade e a publicidade das reuniões,  bem
como os  procedimentos de escolha,  substituição e exercício do mandato dos
conselheiros, obsewadas as disposições desta Lei.

Parágrafo  único.   0   mandato  dos  membros  titulares  e
suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher -COMDIM será de 02
(dois)   anos,   permitida   uma   única   recondução,   observados  os  critérios  de
representação estabelecidos nesta Lei."

Art.  3®  0  art.  12  do  Projeto  de  Lei  n°  0332026  passa  a  vigorar
com a seguinte redação:

``Art  12,  Os  membros  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da

Mulher -COMDIM poderão perder o mandato antes do témino do prazo de 02
(dois) anos, nas seguintes hipóteses:

I - por renúncia expressa-,

11   -   pela   perda   das   condições   legais   ou   dos   requisitos   de
representatividade exigidos para integrar o Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher -COMDIM;

111 - pela  ausênc:`ia  injustmcada  a  03  (trôs)  reuniões  consecutivas
ou 05 (cinco) reuniões altemadas do Conselho, observadas as disposições do
Regimento lntemo.

§   1°   Nas  hipóteses   previstas   nos  incisos   11   e   111,   a   perda   do
mandato dependerá de decisão fundamentada, precedida de i3rocedimento ciue
assegure ao conselheiro o oontraditório e a ampla defesa.

§   2°   A   perda   do   mandato   do   conselheiro   não   implicará,
automatic:amente,  a exclusãc] da entidade oi) do órgão representado,  devendo
ser   assegurada   a   indicação   de   substituto,   observados   os   critérios   de
composição e representação estabelecidos nesta Lei.

§ 3° Ocorrendo vacância do cargo de conselheiro titular, assumirá
o  respectivo  suplente,  cabendo  à  entidade  ou  ao Ôrgão  representado  indicar
novo  suplente,  quando  necessário.   para  completar  o  período  restante  do
mandato.

§  4°  Na  impossibilidade  de  substituição  pelo  suplente,  caberá  à
entidade ou ao órgão representado indicar novo representante, observadas as
disposições desta Lei e do Regiment° Íntem°."        ^pRov^Do cmff ljiÊ2J4L

Cámara  Mumcipal de ./ereadores
D^t.tfi  Thotí]-PS
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Art. 4° Fica suprimido o art.13 do  Projeto de Lei  n° 033/2026, em
razão  da  duplicidade  de  conteúdo  com  o  art.  9°,  que já  estabelece  o  caráter
relevante  e   não   remunerado  da   panicipação   nas   atividades   do   Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher -COMDIM e de suas comissões temáticas.

Art.  5°  0  ari.  14  do  Projeto  de  Lei  n° 033/2026  passa  a  vigorar
com a seguinte redação:

"Art 14. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Mulher -COMDIM

poderá propor ao Poder Executivo Municipal a criação de Fundo Municipal dos
Direitos  da  Mulher,  destinado  à  captação  e  aplicação  de  recursos  para  o
fiinanciamento de programas, projetos e ações voltados à pmmoção, proteção e
garantia dos diieitos das mulheres,  cuja instituição dependerâ de lei municipal
específiica,    observadas    as    disposições    constitucionais,    orçamentárias   e
fiinanceiras periinentes."

Art.  6°  EFFrdscorrência  da  supressão  prevista  no  an.  4°  desta
Emenda,  os dispositivos subsequentes do  Projeto de  Lei n° 033/2026 deverão
ser renumerados na  redação finaL preservando-se as demais disposições não
alteradas.

JUSTIFICATIVA

A presente  EmeEffi ftodifieativa  e  Supressiva tem  por finalidade
promover  adequações jurídicas e  de  técmica  legislativa  ao  Projeto  de  Lei  n°
033/2026, de autoria do Poder Executivo Municipal,  que dispõe sobre a criação
do  Conselho   Municipal  dos   Djrejtos  da  Mulher  -  COMDIM,   no  âmbito  do
Município de Ponte Preta.

As alterações propostEs decorrem da análise jurídica da matéria e
buscam  conferir  maior  Clareza,  dõerência  e  segurança  jurídica  à  legislação
municipal,  sem modificar a finalidãde essencial da proposição,  que consiste  na
instituição  de   órgão   colegiado   destinado   à   promoção,   acompanhamento  e
fiscalização   da§   politicas   públicas   voltadas   à   garantia   dos   direitos   das
mulheres.

lnicialmente.  as m©és dos arts.  10 e  11  visam uniformizar
a   denominação   do   colegiado,  rist-ando-se,   em   todos   os   dispositivos,   a

`,iüiNA:r)oemJiJh
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expressão   Conselho   Municipal   dos    Djreftos   da   Mulher   -   COMDIM,    em
confomidade com a nomenclatura estabelecida no art.1° do projeto.

Também    se    busca    aperieiçoar    as    disposições    relativas    à
composição  e  à   eleição   da   Diretoria,   bem   como  estabelecer  de   maneira
expressa  o  mandato  dos  conselheiros  titulares  e  suplentes,   proporcionando
maior clareza quanto à organização e ao funcionamento do Órgão.

Quanto ao art.12,  a alteração proposta tem  por finalidade corrigir
erro    material    constante    do    inciso    11,    que   fazia    referência    a    dispositivo
inexistente no projeto, além de aperfeiçoar as hipótese§ de perda de mandato,
assegurando o contraditório e a ampla defesa e disciplinando os procedimentos
de substituição dos representantes.

Por sua vez,  a supressão do an.13 justifica-se pela existência de
duplicidade  de  conteúdo  com  o  art.  9°,  que já  estabelece  que  a  participação
nas  atividades  do  Conselho  e  de  suas  comissões  temáticas  constitui  função
relevante  e  não  remunerada,  tomando  desnecessária  a  repetição  da  mesma
disposição legal.

No tocante ao art.  14,  a  modificação bu§ca adequar sua  redação
às  normas  constitucionais  e  de  direito  financeiro,  especialmente  ao  art.   167,
inciso   lx,   da   Constituição   Federal  e  aos  arts.   71   a   74  da   Lei   Federal   n°
4.320/1964, que disciplinam a instituição e o funcionamento de fundos públicos.

Nesse   sentido,   a   nova   redação   esclarece   que   o   Conselho
Municipal  dos  Djreitos da  Mulher  poderá  propor a  criação  de  Fundo  Municipal
destinado ao financiamento de programas e projetos  relacionados aoB direitos
das   mulheres,   porém   sua   efetiva   instituição   dependerá   de   lei   municipal
específica, não podendo ocorrer exclusivamente por deliberação do colegiado.

lmportante destacar que as alterações propostas não modificam a
essência do  Projeto de  Lei  n° 033/2026,  limitando-se a  corrigir inconsistências,
eliminar   duplicidade   normativa   e   aperfeiçoar   a   redação   de   determinados
dispositivos,  conferindo maior segurança jurídica à futura legislação.

Diante  do  expo§to,  os  Vereadores  que  subscrevem  a  presente
emenda    modificativa    e    supressiva   entendem    que    a    presente    Emenda
Modificativa   e   Supressiva   contribui   para   o   aprimoramento   da    legislação
municipal   e   para   a   adequada   organização   e   funcionamento   do   Conselho
Municipal  dos  Direitos  da  Mulher -  COMDIM,  razão  pela  qual  recomenda  sua
aprovação.

Sala das Sessões,  14 de outubro de 2026.
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CIO BRUN

Presidente e Vereador MDB

TIANO CELl
Vereador MDB

#Íu±us
Vereador MDB

CARU
Vereadora PT

JOSÉ VALDUGA

SELENI FATIMA BORTOLINI
Vereador PT

NPFNONADoemüJ&2L
Cámara Munitipal de Vereadoraes
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